
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 859433 - SP (2023/0362670-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LINCOLN VINICIUS POLIDORO (PRESO)
ADVOGADO : JAQUELINE APARECIDA SOUSA DE SANTANA - SP426870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. OUVIDA JUDICIAL DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. SANÇÃO COLETIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE 
INDIVIDUALIZADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do 
condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em 
procedimento administrativo no qual observados os postulados da ampla 
defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço.
2. Noutro giro, não há que se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a 
conduta da paciente foi individualizada, contando inclusive com depoimentos 
das agentes penitenciárias (e-STJ, fl. 16), os quais gozam de presunção de 
veracidade, de modo que o procedimento administrativo disciplinar não 
padece de nulidade quanto a esse ponto. De mais a mais, não se pode 
confundir hipótese de autoria coletiva com sanção coletiva.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. OUVIDA JUDICIAL DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. SANÇÃO COLETIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE 
INDIVIDUALIZADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do 
condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em 
procedimento administrativo no qual observados os postulados da ampla 
defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço.
2. Noutro giro, não há que se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a 
conduta da paciente foi individualizada, contando inclusive com depoimentos 
das agentes penitenciárias (e-STJ, fl. 16), os quais gozam de presunção de 
veracidade, de modo que o procedimento administrativo disciplinar não 
padece de nulidade quanto a esse ponto. De mais a mais, não se pode 
confundir hipótese de autoria coletiva com sanção coletiva.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LINCOLN VINICIUS POLIDORO 
contra a decisão de fls. 579-584 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões (e-STJ, fls. 589-601), o agravante repisa está sofrendo 
constrangimento ilegal devido a uma falta disciplinar grave indevidamente reconhecida sem 
prévia oitiva do Agravante em juízo, devendo ser declarada nula a decisão.

Afirma que "Quanto ao reconhecimento da sanção coletiva, com a devida vênia, a 
Defesa entende que não houve individualização da conduta do Paciente, já que a constatação da 
suposta falta se deu com base no depoimento de um Reeducando encontrado com substância 
entorpecente, que para se eximir da culpa, imputou aos demais o evento danoso" (e-STJ, fl. 592).

Requer a reconsideração da decisão impugnada, ou provido o presente Agravo 
Regimental e, consequentemente, concedida a ordem, para absolvição do Reeducando, e sua 
imediata recondução ao regime semiaberto.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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O Tribunal Estadual manteve a decisão do Juízo da execução que reconheceu a falta 
grave praticada pelo reeducando, aos seguintes fundamentos:

 
"[...] depreende-se em consulta aos autos de origem que o ora paciente, cumpre pena 
de 05 anos, no regime semiaberto, condenado pela prática de tráfico de drogas e, em 
03/09/2021, praticou falta grave consistente em crime de dano e de ameaça contra 
Luiz Guilherme Fernandes Passos (fls. 464/472 - autos originais), conforme o 
Relatório da Autoridade Apuradora, sem qualquer indicativo ictu oculi de ilegalidade 
no procedimento administrativo ocorrido.
O argumento tecido pela nobre impetrante não merece prosperar em razão da não 
oitiva judicial do sentenciado.
Foi oportunizado ao paciente manifestar-se no âmbito do procedimento 
administrativo instaurado para apuração da infração disciplinar, tendo os elementos 
constantes daquele procedimento, notadamente o depoimento de Luiz Guilherme, 
sido concludentes acerca do cometimento da falta grave por Lincoln e outros 
detentos.
Oportuna a lição de Guilherme de Souza Nucci acerca do tema:

“Não se pode exigir que num presídio, mormente os de grandes proporções, conduza-
se uma sindicância para apurar falta grave como se processo fosse, pois seria 
infindável, complexa e ineficiente, o que é incompatível com sua finalidade. Ouvindo-
se o sentenciado e propiciando-lhe oportunidade de se explicar é suficiente, nos termos 
do art. 59 da LEP” (in Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 474/475).

No presente caso, tem-se que a condenação do paciente pelo cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave deu-se por meio de regular procedimento disciplinar. 
Portanto, sob qualquer ótica que se aprecie a presente impetração, a conclusão é no 
sentido da inexistência de constrangimento ilegal sanável por esta via." (e-STJ, fls. 
138-143).

 
Inicialmente, destaco que é inviável a análise de matérias não debatidas nas 

instâncias de origem, sob pena de configurar a indevida supressão de instâncias.
Quanto à alegação de nulidade do procedimento pela ausência de ouvida judicial, as 

instâncias ordinárias se manifestaram no mesmo sentido da Terceira Seção, a qual assentou que, 
"para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é imprescindível a 
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor público 
nomeado" (TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2014, Súmula 533/STJ).

Assim, na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do 
condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento 
administrativo no qual observados os postulados da ampla defesa e do contraditório, como na 
hipótese em apreço. Anote-se, por oportuno, que "a análise da tese de não-configuração da falta 
grave, ou de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível 
nesta sede [...]" (HC n.º 259.028/SP, Quinta Turma, Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de 
7/3/2014).

Sobre o tema, os seguintes julgados:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias de origem concluído, com base nas provas produzidas no 
procedimento disciplinar interno, especialmente nas declarações dos agentes 
penitenciários, que o agravante praticou falta grave consistente na subversão da 
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ordem, para se chegar a entendimento diverso, necessário seria o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, incabível nesta via.
2. Outrossim, 'a Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a 'priori', das declarações de servidores públicos, uma vez que suas 
palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, [...] (HC n. 391.170/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 797.089/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS 
SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. PERÍCIA. DESNECESSIDADE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio de 
processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do 
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI 
e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.
2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são 
uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não há falar em 
ausência, sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme depoimento das 
agentes penitenciárias, que gozam de presunção de veracidade.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave imputada 
ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático 
probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que é 
prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a configuração da falta 
disciplinar de natureza grave.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 811.101/SP, deste Relator, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. 'Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido de que a 
desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, 
VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais' (HC n. 377.551/SP, 
Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
28/3/2017).
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com base em 
elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de natureza grave, 
rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou desclassificar a conduta para 
infração de natureza média ou leve demandaria, impreterivelmente, incursão na 
seara fático-probatória, inviável na estreita via do habeas corpus.
3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido." (AgRg no HC n. 702.678/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
21/3/2022).
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Noutro giro, não há que se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a conduta 

da paciente foi individualizada, contando inclusive com depoimentos das agentes penitenciárias 
(e-STJ, fl. 16), os quais gozam de presunção de veracidade, de modo que o procedimento 
administrativo disciplinar não padece de nulidade quanto a esse ponto.

De mais a mais, não se pode confundir hipótese de autoria coletiva com sanção 
coletiva. Nesse sentido, confiram-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE DE AUTORIA COLETIVA. SUBVERSÃO À ORDEM E À 
DISCIPLINA. SANCIONAMENTO COLETIVO. INOCORRÊNCIA. CONDUTAS 
INDIVIDUALIZADAS. LIDERANÇA NEGATIVA. CADA APENADO 
ENVOLVIDO EM SEU RESPECTIVO PAVILHÃO. REIVINDICAÇÕES 
DESCABIDAS. PROVAS DAS CONDUTAS COLHIDAS EM REGULAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA GARANTIDOS. DEPOIMENTOS DOS AGENTES 
PRISIONAIS. VALIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS 
INVIÁVEL. PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - In casu, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos 
limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado. 
As instâncias ordinárias, mediante análise fática e probatória, entenderam que o ora 
agravante, juntamente com outros 11 apenados, praticaram falta grave prevista no art. 
50, I e VI, c/c o art. 39, I, II e IV, ambos da Lei de Execução Penal, por terem 
realizado movimento para subversão à ordem e à disciplina no ergástulo.
III - Com efeito, não se pode confundir sancionamento coletivo, este sim vedado pelo 
ordenamento jurídico, por caracterizar verdadeira responsabilização objetiva, com 
autoria coletiva, a qual se configura quando apurada a infração e reconhecida a 
responsabilidade autoral de vários reeducandos (no caso), em razão de circunstâncias 
concretas, acarretando a punição individualizada dos envolvidos.
IV - No caso concreto, não há falar em sanção coletiva, na medida em que a conduta 
do ora agravante, embora tenha participado conjuntamente com outros 11 (onze) 
apenados, foi individualizada. Vale destacar que, segundo os autos, cada um dos 
apenados envolvidos na infração, inclusive o próprio agravante, realizou os atos 
individualmente em seu respectivo pavilhão penitenciário. Segundo as informações 
prestadas, sobre o direito de defesa, há de se destacar que houve regular Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD e que o paciente foi ouvido na presença de patrono.
V - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo demandaria 
necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda 
evidência, incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário.
VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo 
regimental desprovido." (AgRg no HC n. 791.300/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. PARTICIPAÇÃO EM 
MOVIMENTO SUBVERSIVO. ATIPICIDADE. AUSÊNCIA. 
INFRAÇÃO PREVISTA DE FORMA CONCOMITANTE NA LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL E FEDERAL. AUSÊNCIA DE ESPECIFICIDADE DA LEI 
ESTADUAL. PREVALÊNCIA DA LEI FEDERAL. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA E SANÇÃO COLETIVA. INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO DA 
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AÇÃO DELIMITADA. ENVOLVIMENTO DE VÁRIAS PROVAS, INCLUSIVE 
CÂMERAS E FILMAGENS. INVESTIGAÇÃO CONTÍNUA E DURADOURA. 
ART. 580, DO CPP. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- Segundo a LEP, a participação de movimento subversivo configura falta grave: 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: I - incitar 
ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina.
2- [...] A palavra dos agentes penitenciários é prova idônea para o convencimento do 
magistrado acerca da incitação à subversão da ordem e da disciplina. O habeas corpus 
é ação de rito célere e de cognição sumária e não se presta a analisar alegações 
relativas à absolvição e à desclassificação da conduta, uma vez que não é possível, 
em seu bojo, o revolvimento de provas e a nova reconstrução histórica dos fatos. [...] 
(AgRg no HC 610.073/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
3- No caso, ficou provado, por vários meios, dentre eles, os depoimentos dos agentes 
de segurança, acompanhamento diário, câmeras de segurança e filmagens, que o 
executado, identificado e juntamente com outros dois detentos, faziam reuniões na 
quadra de esportes do pavilhão III, não havendo que falar em sanção coletiva nem em 
insuficiência probatória.
4- [...] Não há falar em aplicação de sanção de caráter coletivo ou por ato de terceiro 
se foi possível precisar a responsabilidade do agravante, punido por autoria coletiva 
de falta grave. [...] (AgRg no HC 610.073/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5- Por fim, esta Corte é incompetente para análise do pedido de extensão dos efeitos, 
já que a decisão de absolvição do codetento é da Corte de origem, devendo a defesa 
se dirigir, primeiramente, a ela. Ainda que o agravo em execução do executado tenha 
transitado em julgado, a defesa pode se dirigir àquela instância, atravessando petição 
com requerimento de extensão.
6- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 767.293/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. RECONHECIMENTO. SANÇÃO COLETIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são 
uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pela apenada, não há falar em 
aplicação indevida de sanção coletiva, sobretudo se a conduta foi individualizada, 
conforme depoimento das agentes penitenciárias, que gozam de presunção de 
veracidade.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 733.261/SP, deste Relator, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 859.433 / SP
Número Registro: 2023/0362670-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000175220208260158 00025467820198260158 00107773520148260590 107773520148260590
175220208260158 22268411420238260000 25467820198260158

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAQUELINE APARECIDA SOUSA DE SANTANA
ADVOGADO : JAQUELINE APARECIDA SOUSA DE SANTANA - SP426870
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LINCOLN VINICIUS POLIDORO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINCOLN VINICIUS POLIDORO (PRESO)
ADVOGADO : JAQUELINE APARECIDA SOUSA DE SANTANA - SP426870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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